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2 TJUAP-Conhecimentos Gerais2 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às 

questões de números 1 a 6. 
 

 

A expressão “política indigenista” foi utilizada por muito 

tempo como sinônimo de toda e qualquer ação política gover-

namental que tivesse as populações indígenas como objeto. As 

diversas mudanças no campo do indigenismo nos últimos anos, 

no entanto, exigem que estabeleçamos uma definição mais pre-

cisa e menos ambígua do que seja a política indigenista.  

Primeiramente temos como agentes principais os próprios 

povos indígenas, seus representantes e organizações. O ama-

durecimento progressivo do movimento indígena desde a déca-

da de 1970, e o consequente crescimento no número e diversi-

dade de organizações nativas, dirigidas pelos próprios índios, 

sugere uma primeira distinção no campo indigenista: a “política 

indígena”, aquela protagonizada pelos próprios índios, não se 

confunde com a política indigenista e nem a ela está submetida. 

Entretanto, boa parte das organizações e lideranças indígenas 

vêm aumentando sua participação na formulação e execução 

das políticas para os povos indígenas. 

Numa segunda distinção, encontramos outros segmentos 

que interagem com os povos indígenas e que também, como 

eles, têm aumentado sua participação na formulação e execu-

ção de políticas indigenistas, antes atribuídas exclusivamente 

ao Estado brasileiro. Nesse conjunto encontramos principal-

mente as organizações não governamentais. Somam-se a 

este universo de agentes não indígenas as organizações religio-

sas que se relacionam com os povos indígenas em diversos 

campos de atuação.  

Contemporaneamente, portanto, temos um quadro comple-

xo no qual a política indigenista oficial (formulada e executada 

pelo Estado) tem sido formulada e implementada a partir de par-

cerias formais estabelecidas entre setores governamentais, or-

ganizações indígenas, organizações não governamentais e 

missões religiosas.  
(Disponível em: pib.socioambiental.org. Acesso em 03/10/14. 
Com adaptações)  

 
 
1. Depreende-se corretamente do texto que  
 

(A) a distinção entre a política indigenista e a política 
indígena está centrada no fato de que a primeira é 
implementada pelo Estado enquanto a segunda é 
colocada em prática pelos próprios índios. 

 
(B) a expressão política indigenista deixou de ser apro-

priada na medida em que uma diversidade de orga-
nizações nativas, dirigidas pelos próprios índios, 
passou a prevalecer sobre as práticas governamen-
tais. 

 
(C) a tentativa de estabelecer uma definição menos am-

bígua do que seja a política indigenista mostrou-se 
inconclusa, dada a complexidade da situação atual 
em que a política indígena tem sido formulada. 

 
(D) os povos indígenas amadureceram nas últimas dé-

cadas, o que fez com que demandas antigas do mo-
vimento indígena, aquelas protagonizada[s] pelos 
próprios índios, fossem abandonadas. 

 
(E) os agentes não indígenas, apesar dos avanços atin-

gidos desde a década de 1970, deixaram de pôr em 
prática diversos projetos que tratavam de interesses 
específicos dos índios, nos vários setores em que 
atuam. 

2. Mantendo-se a correção, o verbo que pode ser flexionado 
no singular, sem que nenhuma outra alteração seja feita 
na frase, está sublinhado em 

 
(A) ... que interagem com os povos indígenas... (3

o
 pará-

grafo) 
 
(B) As diversas mudanças no campo do indigenismo [...] 

exigem que estabeleçamos uma definição mais 
precisa... (1

o
 parágrafo) 

 
(C) ...boa parte das organizações e lideranças indígenas 

vêm aumentando sua participação... (2
o
 parágrafo) 

 
(D) ...têm aumentado sua participação na formulação... 

(3
o
 parágrafo) 

 
(E) Somam-se a este universo de agentes não indíge-

nas as organizações religiosas ... (3
o
 parágrafo) 

_________________________________________________________ 
 

3. Considere as afirmações: 
 
 I. O pronome destacado em ...e que também... (3

o
 pa-

rágrafo) refere-se a outros segmentos. 
 

 II. Ambos os pronomes aquela e ela (2
o
 parágrafo) 

referem-se à expressão “política indígena”. 
 

 III. O pronome destacado em ...como eles, têm au-
mentado... (3

o
 parágrafo) refere-se a povos indí-

genas. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III. 
_________________________________________________________ 
 

4. A expressão “política indigenista” foi utilizada por muito 
tempo como sinônimo de toda e qualquer ação política go-
vernamental que... 

 
 Transpondo-se a frase acima para a voz passiva sinté-

tica, a forma verbal resultante será 
 

(A) utilizaram-se. 
(B) utiliza-se. 
(C) utilizaram. 
(D) utilizou-se. 
(E) utilizamos. 

_________________________________________________________ 
 

5. Mantendo-se a correção e o sentido, sem que nenhuma 
outra modificação seja feita na frase, substitui-se correta-
mente 

 
(A) “Entretanto” por “Embora” em Entretanto, boa parte 

das organizações e lideranças indígenas vêm... 
(2

o
 parágrafo) 

 
(B) “no entanto” por “todavia” em As diversas mudanças 

no campo do indigenismo nos últimos anos, no en-
tanto, exigem que estabeleçamos... (1

o
 parágrafo) 

 
(C) “portanto” por “por certo” em Contemporaneamente, 

portanto, temos... (4
o
 parágrafo) 

 
(D) “no qual” por “cuja” em temos um quadro complexo 

no qual a política indigenista oficial... (4
o
 parágrafo) 

 
(E) “a partir de” por “acerca de” em a partir de parcerias 

formais estabelecidas entre setores governamentais, 
organizações indígenas... (4

o
 parágrafo) 
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6. A frase que se mantém correta após a inserção de uma ou 
mais vírgulas, sem prejuízo do sentido original, está em: 

 
(A) Entretanto, boa parte das organizações, e lideranças 

indígenas vêm aumentando sua participação na for-
mulação e execução das políticas para os povos in-
dígenas. 

 
(B) A expressão “política indigenista” foi utilizada, por 

muito tempo, como sinônimo de toda e qualquer 
ação política governamental, que tivesse as popula-
ções indígenas como objeto. 

 
(C) Nesse conjunto, encontramos, principalmente as or-

ganizações não governamentais. 
 
(D) Somam-se a este universo de agentes não indíge-

nas, as organizações religiosas que se relacionam 
com os povos indígenas, em diversos campos de 
atuação. 

 
(E) Primeiramente, temos como agentes principais os 

próprios povos indígenas, seus representantes e or-
ganizações. 

_________________________________________________________ 
 

Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às ques-
tões de números 7 a 18. 

 
Embora a aspiração por justiça seja tão antiga quanto 

os primeiros agrupamentos sociais, seu significado sofreu pro-

fundas alterações no decorrer da história. Apesar das mudan-

ças, um símbolo atravessou os séculos − a deusa Têmis −, im-

ponente figura feminina, com os olhos vendados e carregando 

em uma das mãos uma balança e na outra uma espada. Pou-

cas divindades da mitologia grega sobreviveram tanto tempo. 

Poucos deixariam de reconhecer na imagem o símbolo da jus-

tiça. 

A persistência da representação esconde, contudo, im-

portantes mudanças que ocorreram da Antiguidade grega até 

nossos dias. Tanto os direitos quanto a justiça sofreram grandes 

transformações. 

A moderna ideia de justiça e de direito é inerente ao 

conceito de indivíduo, um ente que tem valor em si mesmo, do-

tado de direitos naturais. Tal doutrina se contrapunha a uma 

concepção orgânica, segundo a qual a sociedade é um todo. 

A liberdade, nesse novo paradigma, deixa de ser uma 

concessão ou uma característica de uma camada social e con-

verte-se em um atributo do próprio homem.  

A crença de que os direitos do homem correspondiam a 

uma qualidade intrínseca ao próprio homem implicou enquadrar a 

justiça em um novo paradigma. O justo não é mais correspon-

dente à função designada no corpo social, mas é um bem indivi-

dual, identificado com a felicidade, com os direitos inatos. 

Da igualdade nos direitos naturais derivava-se não só a 

liberdade, mas também as possibilidades de questionar a desi-

gualdade entre os indivíduos, de definir o tipo de organização 

social e o direito à resistência. Toda e qualquer desigualdade 

passa a ser entendida como uma desigualdade provocada pelo 

arranjo social. Nesse paradigma, a sociedade e o Estado não 

são fenômenos dados, mas engendrados pelo homem. A desi-

gualdade e o poder ilimitado deixam, pois, de ser justificados 

como decorrentes da ordem natural das coisas. À lei igual para 

todos incorpora-se o princípio de que desiguais devem ser tra-

tados de forma desigual. Cresce a força de movimentos segun-

do os quais a lei, para cumprir suas funções, deve ser desigual 

para indivíduos que são desiguais na vida real. 

Nesse novo contexto, modifica-se o perfil do poder pú-

blico. O judiciário, segundo tais parâmetros, representa uma for-

ça de emancipação. É a instituição pública encarregada, por ex-

celência, de fazer com que os preceitos da igualdade prevale-

çam na realidade concreta. Assim, os supostos da modernida-

de, particularmente a liberdade e a igualdade, dependem, para 

se materializarem, da força do Judiciário, de um lado, e do 

acesso à justiça, das possibilidades reais de se ingressar em tri-

bunais, de outro. 

Para terminar, volto à deusa Têmis, que enfrentava no 

Olimpo o deus da guerra, Ares. Naquele tempo, como hoje, 

duas armas se enfrentam: a violência, que destrói e vive da de-

sigualdade, e a lei, que constrói e busca a igualdade. 
 

(Adaptado de SADEK, Maria Tereza Aina. “Justiça e direitos: a 
construção da igualdade”. In: Agenda Brasileira. São Paulo, Cia. 
das Letras, 2011, p. 326-333.) 

 

 

7. Depreende-se corretamente do texto: 
 

(A) o direito à felicidade e à liberdade, embora constitu-
tivos do homem, foram formalmente usurpados na 
modernidade, a despeito do fato de que durante a 
Antiguidade tais direitos eram compreendidos como 
inerentes ao corpo social. 

 

(B) dada a persistência da imagem da deusa Têmis 
como símbolo da justiça ao longo dos séculos, 
ocorreram transformações importantes nos direitos 
do homem da Antiguidade grega até os dias de hoje. 

 

(C) a evocação da batalha da deusa Têmis contra o 
deus Ares vem corroborar uma das ideias defendi-
das no texto, qual seja, a de que, para se materiali-
zar, na atualidade a justiça deve ser um instrumento 
de combate à desigualdade social. 

 

(D) o judiciário, cuja função na modernidade é consoli-
dar equanimemente as demandas de diversos gru-
pos sociais, configura-se como a instituição encarre-
gada de fazer com que os princípios da liberdade e 
da igualdade subsistam na realidade concreta.  

 

(E) a sociedade orgânica, na qual a liberdade individual 
era restrita a alguns estratos sociais, paradoxalmen-
te resultou no fortalecimento de movimentos sociais 
segundo os quais a lei, para cumprir suas funções, 
deveria ser igual para todos os indivíduos. 

_________________________________________________________ 
 

8. Identifica-se uma causa e seu efeito, respectivamente, nos 
segmentos que se encontram em: 

 
(A) A crença de que os direitos do homem correspon-

diam a uma qualidade intrínseca ao próprio homem / 
implicou enquadrar a justiça em um novo paradigma. 

 

(B) Embora a aspiração por justiça seja tão antiga quan-
to os primeiros agrupamentos sociais / seu significa-
do sofreu profundas alterações no decorrer da histó-
ria. 

 

(C) Apesar das mudanças / um símbolo atravessou os 
séculos − a deusa Têmis ... 

 

(D) À lei igual para todos / incorpora-se o princípio de 
que desiguais devem ser tratados de forma desigual. 

 

(E) ... para cumprir suas funções / deve ser desigual pa-
ra indivíduos ... 
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9. De acordo com o texto, a noção de que a sociedade não é 
“um fenômeno dado” deve-se, entre outras razões, 

 
(A) à força emancipatória de movimentos sociais origi-

nados na Antiguidade. 
 
(B) à crença de que os direitos do homem são inerentes 

ao próprio homem. 
 
(C) à possibilidade concreta de todo cidadão comum in-

gressar em tribunais. 
 
(D) ao fato de que a felicidade coletiva passou a ser vis-

ta como um direito social. 
 
(E) ao malogro dos dispositivos sociais para extinguir a 

desigualdade. 
_________________________________________________________ 
 

10. Tal doutrina se contrapunha a uma concepção orgânica... 
 
 O verbo flexionado nos mesmos tempo e modo que o da 

frase acima encontra-se sublinhado em: 
 

(A) Poucos deixariam de reconhecer na imagem... 
 
(B) Poucas divindades da mitologia grega sobreviveram 

tanto tempo. 
 
(C) ...e converte-se em um atributo do próprio homem. 
 
(D) ... para se materializarem... 
 
(E) ...que enfrentava no Olimpo o deus da guerra, Ares. 

_________________________________________________________ 
 

11. Sem que nenhuma outra alteração seja feita na frase, o si-
nal indicativo de crase deverá ser mantido caso se substi-
tua o elemento sublinhado pelo que se encontra entre pa-
rênteses em:  

 
(A) O justo não é mais correspondente à função de-

signada no corpo social... (atividades exercidas) 
 
(B) À lei igual para todos incorpora-se o princípio de 

que... (integra-se) 
 
(C) ...e o direito à resistência. (resistir) 
 
(D) ...e do acesso à justiça... (tribunais) 
 
(E) Para terminar, volto à deusa Têmis... (evoco) 

_________________________________________________________ 
 

12. ...que enfrentava no Olimpo o deus da guerra... 
 

...questionar a desigualdade entre os indivíduos... 
 

...um símbolo atravessou os séculos... 
 
 Fazendo-se as alterações necessárias, os segmentos 

sublinhados acima foram corretamente substituídos por 
um pronome, na ordem dada, em: 

 
(A) o enfrentava − questionar-lhe − atravessou-lhes 

(B) enfrentava-lhe − a questionar − os atravessou 

(C) lhe enfrentava − a questionar − lhes atravessou 

(D) o enfrentava − questioná-la − atravessou-os 

(E) enfrentava-lhe − questioná-la − os atravessou 

_________________________________________________________ 
 

13. A desigualdade e o poder ilimitado deixam, pois, de ser jus-

tificados como decorrentes da ordem natural das coisas. 
 
 O item sublinhado acima estabelece no contexto noção de 
 

(A) conclusão. 

(B) finalidade. 

(C) causa. 

(D) temporalidade. 

(E) concessão. 

14. A respeito da pontuação do texto, considere: 
 

 I. Sem prejuízo da correção e do sentido, uma vírgula 
pode ser inserida imediatamente após lei, no seg-
mento À lei igual para todos (6

o
 parágrafo). 

 
 II. Mantendo-se a correção e o sentido, uma pontua-

ção alternativa para um segmento do texto é: um 
símbolo atravessou os séculos: a deusa Têmis, im-
ponente figura feminina, com os olhos vendados e 
carregando, em uma das mãos, uma balança e, na 
outra, uma espada... (1

o
 parágrafo). 

 
 III. Sem prejuízo da correção, a vírgula empregada ime-

diatamente após individual, no segmento ...mas é um 
bem individual, identificado com a felicidade, com os 
direitos inatos, pode ser suprimida. (5

o
 parágrafo) 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 

 
(A) I e II. 

(B) I. 

(C) I e III. 

(D) II. 

(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

15. ...os supostos da modernidade (...) dependem, para se 

materializarem, da força do Judiciário... 
 

 O verbo que possui, no contexto, o mesmo tipo de com-
plemento que o sublinhado acima está empregado em: 
 
(A) ...os preceitos da igualdade prevaleçam na realidade 

concreta. 
 
(B) ...carregando em uma das mãos uma balança... 
 
(C) O justo não é mais correspondente à função... 
 
(D) ... e vive da desigualdade... 
 
(E) ... que ocorreram da Antiguidade grega até nossos 

dias. 
_________________________________________________________ 
 

16. Identifica-se ideia de comparação no segmento que se 
encontra em: 
 
(A) Assim, os supostos da modernidade... 
 
(B) ... não só a liberdade, mas também as possibilidades 

de... 
 
(C) Embora a aspiração por justiça seja tão antiga quan-

to os primeiros agrupamentos... 
 
(D) A persistência da representação esconde, contudo, 

importantes mudanças... 
 
(E) ... para indivíduos que são desiguais na vida real. 

_________________________________________________________ 
 

17. O segmento em que se restringe o sentido do termo 
imediatamente anterior encontra-se em 
 
(A) ...imponente figura feminina... (1

o
 parágrafo) 

 
(B) ...particularmente a liberdade e a igualdade... (7

o
 pa-

rágrafo) 
 
(C) ...que enfrentava no Olimpo o deus da guerra... 

(8
o
 parágrafo) 

 
(D) ... que constrói e busca a igualdade. (8

o
 parágrafo) 

 
(E) ...que tem valor em si mesmo... (3

o
 parágrafo) 
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18. Está correta a redação do comentário que se encontra em 
 
(A) Historicamente, o processo de ampliação dos direi-

tos que compõe a cidadania representou uma redu-
ção nos níveis de exclusão social.  

 
(B) Perante a lei, todos usufruem de igual direito à se-

gurança, à propriedade, à não ser condenado sem o 
devido processo legal etc. 

 
(C) Um dos mais importantes efeitos da incorporação de 

direitos na sociedade é a redução da distância entre 
indivíduos. 

 
(D) Concebida nos séculos XVII e XVIII, a doutrina 

dos direitos dos homens amalga-se à declaração de 
independência dos Estados Unidos. 

 
(E) Os direitos sociais tem por objetivo um padrão míni-

mo de igualdade no que se referem ao usufruto dos 
bens coletivos. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Direito Constitucional 
 

19. É livre a associação profissional ou sindical, observado o 
seguinte: 
 
(A) a lei poderá exigir autorização do Estado para a fun-

dação de sindicato que depende de autorização do 
Poder Público na forma da lei, inclusive no que se 
refere ao registro no órgão competente. 

 
(B) é permitida a criação de mais de uma organização 

sindical, em qualquer grau, representativa de cate-
goria profissional ou econômica, na mesma base 
territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser infe-
rior à área de um Município. 

 
(C) a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 

tratando de categoria profissional, será descontada 
em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, desde que não 
exista contribuição análoga prevista em lei para a 
categoria. 

 
(D) o aposentado filiado não tem direito a votar e ser 

votado nas organizações sindicais. 
 
(E) é obrigatória a participação dos sindicatos nas nego-

ciações coletivas de trabalho. 
_________________________________________________________ 
 

20. A teor do art. 70 da Constituição Federal: Prestará contas 

qualquer pessoa I , que utilize, arrecade, guarde, geren-

cie ou administre II  ou pelos quais a União responda, ou 

que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária. 
 

 Completam, correta e respectivamente, as lacunas I e II: 
 
(A) jurídica pública − dinheiros e bens públicos 
 
(B) física ou jurídica, pública ou privada − bens e valores 

públicos 
 
(C) física ou jurídica, pública ou privada − dinheiros e 

bens públicos 
 
(D) jurídica pública − bens e valores públicos 
 
(E) física ou jurídica, pública ou privada − dinheiros, 

bens e valores públicos 

21. Nos termos da Constituição Federal, compete privativa-
mente ao Presidente da República: 
 

 I. declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 

autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado 
por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões 
legislativas. 

 

 II. decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacio-
nal, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo 
Congresso Nacional ou referendado por ele, quando 
ocorrida no intervalo das sessões legislativas. 

 

 III. celebrar a paz, independentemente de autorização 
ou referendo do Congresso Nacional. 

 

 Está correto o que consta em 
 

(A) I e II, apenas. 

 

(B) II e III, apenas. 

 

(C) I, apenas. 

 

(D) I e III, apenas. 
 

(E) I, II e III. 
_________________________________________________________ 
 

22. Na estrutura do Poder Judiciário brasileiro há um Tribunal 
 
(A) Regional do Trabalho em cada Estado. 
 

(B) Regional Federal em cada uma das cinco Regiões 
brasileiras. 

 

(C) Regional Eleitoral em cada uma das cinco Regiões 
brasileiras. 

 

(D) de Justiça organizado e mantido pela União para o 
Distrito Federal e Territórios. 

 

(E) de Justiça Militar em cada Estado da Federação com 
mais de duzentos mil habitantes. 

_________________________________________________________ 
 

 
Noções de Direito Administrativo 

 
23. Quando se afirma que determinado ato administrativo re-

gularmente editado e válido é dotado do atributo da 
autoexecutoriedade, significa que 
 
(A) seu cumprimento é obrigatório, constituindo expressão 

do poder de império da Administração, o que obsta 
questionamentos por parte dos administrados. 

 
(B) sua execução somente pode ser questionada na esfera 

judicial, vedado o estabelecimento de contraditório na 
esfera administrativa. 

 
(C) a Administração pública o editou com base em ato 

normativo de competência do Executivo, diante da 
ausência de previsão legal a respeito do assunto. 

 
(D) sua execução material pode ser colocada em prática 

pela própria Administração pública, independentemente 
de prévia autorização ou determinação judicial. 

 
(E) sua exigibilidade decorre do próprio ato, ressalvada 

a execução material, que depende de prévia provo-
cação do Poder Judiciário. 
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24. Determinado órgão público celebrou contrato de locação 
de imóvel para instalar sua repartição em Tartarugalzinho. 
O locador exigiu que o prazo de vigência fosse fixado em 
60 (sessenta) meses, na forma do que dispõe a legislação 
civil aplicável. O administrador, contudo, inicialmente não 
acatou o pedido, recordando-se da norma contida na Lei 
n

o
 8.666/93 que limita a duração dos contratos à vigência 

dos créditos orçamentários. A preocupação do administra-
dor, invocando a referida norma,  
(A) procede, tendo em vista que os contratos celebrados 

pela Administração pública não podem exceder a 
vigência dos créditos orçamentários.  

(B) não procede, na medida em que a lei de licitações 
excepcionou as locações da incidência da norma 
que limita o prazo de vigência dos contratos.  

(C) não procede, sendo necessário, todavia, prévia e ex-
pressa autorização normativa para a aprovação de 
prazo superior ao estabelecido pela Lei n

o
 8.666/93.  

(D) procede, tendo em vista que os contratos administra-
tivos não podem exceder o exercício e a vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, salvo diante da 
demonstração de interesse público e da inexistência de 
prejuízo.  

(E) não procede, tendo em vista que se trata de contrato 
administrativo de execução continuada, para os 
quais não se aplica a limitação de vigência à qual 
aludiu o administrador. 

_________________________________________________________ 
 

25. Diante da assunção de nova gestão ao Governo Estadual, 
foi regularmente criada uma Secretaria de Estado voltada 
as questões de natureza agrária e fundiária, com vistas, 
em especial, ao equacionamento de conflitos. Para com-
posição do quadro de servidores que atuarão no órgão, a 
Administração pública, considerando as alternativas juridi-
camente possíveis,  
(A) poderá constituir o órgão integralmente por cargos de 

confiança em comissão, de livre nomeação e exo-
neração, independentemente da natureza das ativida-
des a serem desenvolvidas.  

(B) poderá realizar concurso público para provimento de 
cargos comissionados ou empregos públicos.  

(C) deverá realizar concurso público para provimento de 
servidores públicos estatutários em cargos efetivos.  

(D) deverá realizar concurso público para seleção de em-
pregados estatutários, submetidos a regime próprio de 
previdência.  

(E) poderá realizar concurso para provimento de cargos 
efetivos, reduzindo-se o período de estágio proba-
tório em razão de se tratar de órgão novo. 

_________________________________________________________ 
 

26. Joaquim é diretor de uma empreiteira, tendo sido apurado 
em regular investigação que ele vinha gratificando servi-
dores públicos para obtenção de informações privilegia-
das que viabilizavam o sucesso da empresa nas licita-
ções das quais participava. Diante desse quadro, especifi-
camente no que se refere à atuação de Joaquim,   
(A) pode haver responsabilização por ato de improbi-

dade, independentemente de imputação em outras 
esferas, tendo em vista que se equipara a agente 
público para os fins legais.  

(B) pode haver responsabilização por infração penal que, 
pela gravidade, absorve todos os demais ilícitos 
praticados.  

(C) não pode haver responsabilização por ato de impro-
bidade, tendo em vista que seu cargo não se equipara 
a agente público para fins legais, não obstante possa 
haver imputação de ilícito em outras esferas.  

(D) não pode ser responsabilizado, na medida em que 
somente a servidores públicos pode ser imputada a 
prática de ato de improbidade, durante o desenvol-
vimento de procedimentos regidos pelo direito público.  

(E) pode haver responsabilização por improbidade que, 
se procedente, vinculará a condenação em todas as 
demais esferas. 

 
Resolução n

o
 006/2003 − TJAP 

 
27. A Secção Única e a Câmara Única fazem parte da organi-

zação e funcionamento do Tribunal de Justiça do Amapá − 
TJAP e são presididas pelo 

 
(A) Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pelo 

Desembargador mais antigo entre os presentes, ha-
vendo quórum. 

 

(B) Vice-Presidente do Tribunal ou, na sua ausência, pe-
lo Desembargador mais antigo entre os presentes, 
havendo quórum. 

 

(C) Corregedor-Geral do Tribunal ou, na sua ausência, 
pelo Desembargador mais antigo entre os presentes, 
havendo quórum. 

 

(D) Presidente do Conselho da Magistratura do Tribunal 
ou, na sua ausência, pelo Desembargador mais anti-
go entre os presentes, havendo quórum. 

 

(E) Presidente do Conselho Superior dos Juizados Es-
peciais ou, na sua ausência, pelo Desembargador 
mais antigo entre os presentes, havendo quórum. 

_________________________________________________________ 
 

28. A competência para processar e julgar, originariamente, 
mandado de segurança e habeas data, quando a autorida-
de informante for Juiz de Direito, é 

 
(A) do Plenário do Tribunal. 
 

(B) da Câmara Única do Tribunal. 
 

(C) da Secção Única do Tribunal. 
 

(D) do Presidente do Tribunal. 
 

(E) do Corregedor-Geral do Tribunal. 
_________________________________________________________ 
 

29. Após o exame do processo pelo relator e lançado o rela-
tório nos autos, haverá revisão por outro Desembargador. 
Essa fase NÃO ocorre no caso de 

 
(A) questão de ordem. 
 

(B) revisão criminal. 
 

(C) embargos infringentes. 
 

(D) apelação cível. 
 

(E) ação rescisória. 
_________________________________________________________ 
 

30. Na ocorrência de inexistência de norma regulamentadora 
estadual ou municipal de qualquer dos Poderes, inclusive 
na Administração indireta, que torne inviável o exercício 
de direitos assegurados nas Constituições Federal e Esta-
dual, caberá 

 
(A) suscitação de conflito de competência. 
 

(B) mandado de segurança. 
 

(C) habeas data. 
 

(D) ação rescisória. 
 

(E) mandado de injunção. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. A abordagem da questão social ganha cada vez mais centralidade para o serviço social. Yazbek (2012), ao tratar da pobreza 

como expressão da questão social, a considera como 
 
 I. expressão direta do padrão de desenvolvimento capitalista, extremante desigual. Os pobres, produtos dessa relação, 

produzem e reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico e cultural. 
 
 II. categoria multidimensional, e, portanto, não se caracteriza apenas pelo não acesso a bens, mas é categoria política que 

se traduz pela carência de direitos, de oportunidades, de informações, de possibilidades e de esperanças. 
 
 III. o aviltamento do trabalho, o desemprego, os empregados de modo precário e intermitente, os que se tornaram não em-

pregáveis e supérfluos, a debilidade da saúde, o desconforto da moradia precária e insalubre, a alimentação insuficiente, 
a fome, a fadiga, a ignorância, a resignação, a revolta, a tensão e o medo são sinais que muitas vezes anunciam os 
limites da condição de vida dos excluídos e subalternizados na sociedade. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I e II apenas. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III apenas. 

(D) III apenas. 

(E) II e III apenas. 

 

 
32. As políticas sociais são delineadas por modelos econômicos e ideários políticos. A política social no neoliberalismo sofre 

influência de 
 
(A) intervenção do Estado de forma anticíclica e redistribuição social com o objetivo de limitar a lógica do livre mercado. Essa 

redistribuição social significa que as políticas sociais rumam para a universalização de acesso.  
(B) regulamentação financeira, elemento essencial para o programa neoliberal e o ajuste das ações no campo social, com 

ênfase nas ações de caráter participativo e descentralizado para as esferas estatais.  
(C) adoção da proposta do estado mínimo para o social, além de apregoar como tese, que a liberdade econômica (sem 

mecanismos extraeconômicos de regulação) é que funda a liberdade civil e política.  
(D) contenção das condições para a inversão especulativa, avançando no caminho de ampliar a dimensão produtiva e assim 

garantir pleno emprego, condição fundamental para diminuir a miséria.  
(E) restrição às privatizações que acabam por retirar a autonomia dos Estados nacionais, sobretudo quando estas dizem 

respeito às áreas de infraestrutura de base. 
 

 
33. No campo técnico-operativo do Serviço Social, o profissional deve adotar posturas e procedimentos pautados 

 
(A) no compromisso com a qualidade dos serviços, o que incluí ações no sentido de democratizar e universalizar o seu 

acesso, tendo como indispensável a publicização de informações e recursos institucionais.  
(B) na configuração dos marcos institucionais, na construção de planos de trabalho devidamente aprovados por toda a equipe 

multiprofissional, pois nas atribuições definidas como exclusivas da profissão consta o trabalho em equipe.  
(C) na atenção à família, sobretudo quando a vulnerabilidade advém de um núcleo desestruturado, cujo conjunto de interven-

ções planejadas busca a reconstrução e a estruturação da família com base nos pressupostos morais e legais.  
(D) na estrutura legal que fundamenta a política pública e que se vincula à instituição na qual o profissional está atuando, 

respondendo ao pressuposto do trabalho sem, contudo, reconhecer o pêndulo contraditório próprio das relações de classe 
no mundo capitalista.  

(E) nas modalidades de atenção a indivíduos, grupos e comunidades, pois os instrumentais construídos desde a gênese do 
serviço social brasileiro ainda não foram superados, garantindo a supremacia da habilidade técnico-operativa sem a 
influência da dimensão política. 

 

 
34. Na gestão de políticas e de projetos sociais os processos de monitoramento e avaliação utilizam indicadores sociais. Tais indica-

dores podem ser definidos como 
 
(A) recurso metodológico sem referência empírica, dotado para medir aspectos mais subjetivos da realidade social.    
(B) uma medida, em geral quantitativa, dotada de significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou opera-

cionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico ou programático.  
(C) evidência empírica do fenômeno observado, mas não permite uma relação com os modelos explicativos do campo teórico 

em função do seu foco na subjetividade.  
(D) dados rígidos que devem ser utilizados de forma igualitária para todas as políticas sociais, pois a flexibilização na definição 

de indicadores dificulta o acompanhamento sistemático e a comparação entre diferentes políticas.  
(E) medidas rígidas e simetricamente mensuráveis de uma dada realidade social e de uma dada política social, tendo por base 

um único parâmetro e modelo teórico. 
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35. No cotidiano profissional o assistente social utiliza-se, com frequência, o planejamento, que pode ser compreendido como 
 
 I. processo de decisão essencialmente técnica que depende de informações precisas, de transparência, de diferentes 

visões e busca de soluções conjuntas. 
 
 II. processo dinâmico e contínuo com dimensão político-decisória que dá suporte ético-político à sua ação técnico-

administrativa. 
 
 III. instrumento de decisão que exige a compreensão precisa entre a constituição desse campo tecnológico e a natureza de 

um espaço tomado como objeto de intervenção. 
 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I e II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

 
36. A Lei de Regulamentação da Profissão do Assistente Social (Lei n

o
 8.662/1993), em seu capítulo 4

o
, parágrafo V, estabelece 

que compete ao assistente social “orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos 
e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos”. Para Berenice Couto (2004) direito social deve ser 
entendido como 
 
(A) essencialmente jusnaturalista, pois a natureza humana é, por si só, detentora de direitos.  
(B) expressão de um patamar de sociabilidade, situado num campo essencialmente político porque são resultantes do embate 

de interesses e ações dos sujeitos sociais e forja-se num campo essencialmente contraditório.  
(C) excluído do estatuto da cidadania, pois para reconhecê-lo como tal teria também que identificar sua associação com as 

determinantes de progresso histórico.  
(D) circunscrito unicamente fora das lutas sociais, pois no Brasil sempre figurou como concessão do Estado, face à demar-

cação de longos períodos de ditadura.  
(E) próprio do modelo de bem-estar social, pois não há a concepção de direito social em sociedades cujo ideário é liberal e 

burguês. 
 

 
37. O assistente social do Tribunal de Justiça, ao atender uma família, tendo entre um de seus membros uma criança com 

deficiência que não recebe atendimento na rede pública de saúde, deve 
 
(A) oferecer todas as orientações necessárias que subsidiem para busca do seu direito, pois a legislação assegura atendi-

mento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde, e atendimento especializado 
à criança e ao adolescente portadores de deficiência.  

(B) encaminhar a família para o Centro de Referência de Assistência Social − CRAS, considerando que, para tanto, é necessário que 
haja uma declaração de que essa criança é, de fato, uma pessoa com deficiência nos termos da Lei n

o
 8.742/1993.  

(C) agendar junto ao Instituto Nacional do Seguro Social − INSS, uma perícia para avaliação da criança, pois, para que se 
enquadre na condição de prioridade no atendimento da política de saúde há necessidade de que a mesma seja avaliada 
pelas normas da Classificação Internacional de Funcionalidade − CIF, que é fornecida pela perícia médica do INSS.  

(D) solicitar junto ao Ministério Público, especificamente à Promotoria dos Direitos Constitucionais, uma senha para que a 
família seja atendida pelo corpo técnico vinculado à essa instância, que se configura como a única autorizada a prover os 
direitos sociais relacionados às prioridades previstas na Lei n

o
 11.185/2005.  

(E) informar que não há ação de garantia de prioridade para o caso específico que se coloca, pois a saúde é uma política 
pública de acesso universal e isso inclui: crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiências e, no caso específico 
da saúde, a prioridade se dá pelo nível de gravidade. 

 

 
38. Conforme art. 6

o
 da Constituição Federal, são direitos sociais 

 
(A) educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança e previdência social, considerando sempre as priorida-

des previstas nas leis que garantem acesso às minorias.  
(B) todos os direitos humanos conquistados com a Convenção de Haia, pois a partir desse momento o Brasil tornou-se 

signatário dos direitos sociais, sobretudo no que concerne ao campo da educação e saúde que são de acesso universal.  
(C) aqueles que decorrem dos direitos civis e políticos, pois segundo Bobbio (2000), direitos definidos no escopo do modelo 

burguês devem seguir uma lógica de acesso universal, partindo do geral para as especificidades previstas como direitos 
vinculados às políticas setoriais.  

(D) educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infân-
cia e a assistência aos desamparados.  

(E) educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, considerando sempre as prioridades previstas 
nas leis que garantem acesso das minorias. O direito à alimentação foi retirado desta lista a partir de 2010 com a institui-
ção, em lei, do Programa Bolsa Família. 
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39. O atendimento de uma criança ou um adolescente em situação de risco pessoal e social, pelo assistente social, deve-se pautar 
por 
 
(A) garantir, em quaisquer circunstâncias, o acolhimento institucional, que é a medida mais protegida para as situações de 

risco social. 
 
(B) integrar as diversas políticas setoriais e reconhecer a condução primaz das orientações jurídicas advindas da delegacia 

especializada. 
 
(C) primar pelo princípio estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA − e também no Sistema Único de 

Assistência Social que define como primazia o direito do convívio familiar e comunitário. 
 
(D) considerar a família Célula Mater da sociedade, mas sempre avaliar primeiramente os riscos desse contexto e, 

preventivamente, solicitar autorização do Conselho Tutelar para destituição do poder familiar. 
 
(E) reconhecer que risco social e pessoal são categorias que devam ter como fundamento uma análise específica e, portanto, 

sempre encaminhar primeiro para o serviço de Vigilância Social. 
 

 
40. Os Municípios do Amapá que aderiram ao Sistema Único de Assistência Social dispõem, de acordo com as orientações por 

porte de Município, de uma rede de serviços socioassistenciais de Centros de Referência de Assistência Social − CRAS e 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social − CREAS. No que concerne ao CREAS entende-se que 
 
(A) atende especificamente crianças em situação de quebra de vínculos familiares, numa perspectiva de articular junto ao 

Poder Judiciário a rede de proteção e de acolhimento institucional. 
 
(B) organiza um conjunto de ações que visa o atendimento à famílias, podendo ser oferecido o PAEFI (Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos) em entidade governamental ou não governamental a depender das 
exigências das demandas. 

 
(C) compõe de forma integrada e com vinculação direta e hierárquica o Sistema Único de Saúde − SUS, pois em 2010 

assumiu o programa de combate ao crak. 
 
(D) fora desenhado como um moderno equipamento social que deve atender pessoas em situação de rua e de violência e teve 

sua legislação alterada recentemente, deixando para o sistema judiciário a atenção de adolescentes autores de ato 
infracional. 

 
(E) se configura como uma unidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados a famílias e indivíduos 

em situação de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, tráfico de pessoas, cumprimento de 
medidas socioeducativas em meio aberto etc.). 

 

 
41. A Vigilância Socioassistencial é definida como 

 
(A) área vinculada ao sistema jurídico que tem por objetivo organizar dados e informações que fomentem e orientem a propo-

sição de políticas na área do idoso e da pessoa com deficiência. 
 
(B) área vinculada à gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e tem como objetivo a produção e a sistemati-

zação de informações territorializadas sobre as situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias e 
indivíduos. 

 
(C) moderno sistema de cadastro único implantado pelo Programa Bolsa Família, que permite aos governos estaduais defi-

nirem as áreas de maior vulnerabilidade social e operacionalizar a partir desses dados a “busca ativa”. 
 
(D) sistema de controle de doenças que integra também as ações da assistência e da educação para identificar focos de maior 

vulnerabilidade, com isso, orienta a formulação de novas proposições. 
 
(E) estudo georeferenciado da pobreza nas regiões mais periféricas das grandes metrópoles e das cidades que tenham 

grupos populacionais específicos, tais como indígenas e quilombolas. Trata-se de um sistema de coleta de dados que 
controla o crescimento qualitativo e quantitativo nessas regiões e nesses segmentos. 

 

 
42. A conquista da cidadania inclui a ampliação dos espaços participativos. Na Constituição Federal, ficou desenhado um modelo de 

políticas sociais que conta com a ampliação de espaços de controle social. Nesta linha, entende-se controle social como 
 
(A) controle do Estado sobre a sociedade, sobretudo quando há necessidade de preservar o bem-estar da maioria, como é o 

caso das endemias. 
 
(B) constituição de conselhos executivos de políticas públicas, tendo sua formação sempre tripartite entre trabalhadores, 

prestadores e governo. 
 
(C) ampliação da fiscalização dos órgãos intragovernamentais que se dedicam a fazer cumprir as novas leis que regulam a 

gestão pública como é o caso da Lei n
o
 8.666/1993. 

 
(D) controle da sociedade organizada sobre o Estado, exercido por meio de instrumentos democráticos, tais como conselhos, 

fóruns e conferências. 
 
(E) constituição do Conselho Nacional de Defesa Social que agrega as políticas que compõem o tripé tanto da seguridade 

contributiva, como a não contributiva. 
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43. Uma servidora procura o assistente social no Tribunal de Justiça do Amapá solicitando esclarecimento quanto à inclusão de seu 
filho adolescente no mundo do trabalho. A orientação deve concernir que  
(A) existe a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menores de 18 anos e de qualquer trabalho para menores de 

16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme art. 7 da Constituição Federal, alínea XXXIII. 
 
(B) há proibição de todo tipo de trabalho para aqueles que ainda não completaram 16 anos, segundo o Estatuto da Criança e 

do Adolescente − ECA. 
 
(C) adolescentes só podem ingressar no trabalho formal após completarem 16 anos, mas somente se vinculados em institui-

ção cadastrada como provedora de formação de aprendiz, respeitando os critérios descritos na Lei n
o
 12.101/2009 que 

certifica instituições assistenciais.  
(D) adolescente, acima de 12 anos, pode inscrever-se como aprendiz, cujas definições estão postas na CLT, especificando 

que a formação técnico-profissional deve ser metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, 
devendo o aprendiz, executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação.  

(E) adolescente, na condição de trabalhador, deve ser precedida da matrícula no Projovem Adolescente − programa do Minis-
tério de Desenvolvimento Social − MDS, executado em parceria com os Municípios, que têm por pressuposto preparar a 
juventude para a inclusão qualificada no mundo do trabalho. 

 
 
44. O Sistema Previdenciário Brasileiro é constituído por um misto de regimes básico e complementar que são:   
 I. regimes Próprios de Previdência Social − RPPS, destinados aos servidores públicos civis da União, do Distrito Federal, 

dos Estados e Municípios e aos militares do Distrito Federal e dos Estados, os quais são organizados e geridos por cada 
ente federado, sob supervisão da União, quando esta não é a gestora.  

 II. regime dos servidores públicos militares da União, organizado e gerido pela União. 
 
 III. regime Geral de Previdência Social − RGPS − destinado a todos os cidadãos maiores de 16 anos que a ele se vinculem 

mediante contribuição e a seus dependentes, o qual é organizado e gerido pela União e tem seus serviços e benefícios 
viabilizados pelo Instituto Nacional do Seguro Social − INSS (ressalta-se que os adolescentes com idade entre 14 e 16 anos, na 
condição de aprendiz, têm direito à proteção previdenciária).  

 Está correto o que se afirma em  
(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
 
 
45. O assistente social, atuando no Tribunal de Justiça, identificou que vem crescendo o número de servidores com aumento de 

consumo de álcool, com repercussão no ambiente de trabalho. Desse modo apresenta uma proposta de intervenção pautada no 
modelo de redução de danos, considerando que:  

 I. estratégias simples de redução de danos podem ser incluídas nos programas de prevenção e/ou qualidade de vida, 
desde que, sejam definidas metas realistas.  

 II. pode ser praticada de forma responsável e humana, buscando alteração do padrão de consumo excessivo e a eliminação 
de fatores e comportamento de risco sem qualquer apologia ao uso ou proibição do álcool.  

 III. no caso de serviço público é proibitivo qualquer tipo de campanha referente à prevenção do uso de álcool e outras 
drogas.  

 Está correto o que se afirma em  
(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
 
 
46. O Serviço Social é uma profissão inserida na divisão sociotécnica do trabalho. José Paulo Netto e Marcelo Bras (2006) afirmam, 

sobre o trabalho no cenário mundial e no início do século XXI, que 
 
(A) o quadro de flexibilização do trabalho instalado, sobretudo nos países de terceiro mundo, nas duas últimas décadas, não 

correspondem mais à velha lógica do capitalismo pautada na exploração do trabalho e nem nas relações de produção sob 
o ideário burguês, pois este se arrefeceu no início do século XXI. 

 
(B) mesmo diante do quadro de alta exploração, a humanidade não está condenada a essa inexorável barbárie, pois o campo 

da flexibilização do trabalho, empreendida a partir das novas modalidades de gestão social no sistema produtivo, permite a 
cofiguração de um novo tempo de negociação.  

(C) o trabalho deixou de ter a centralidade na estruturação da economia capitalista nos dias atuais, pois programas sociais, 
sobretudo os de transferência de renda, passaram a pressionar esse mercado, permitindo que os cidadãos passem a 
suprir suas necessidades básicas (como afirmava Marx referindo-se ao primeiro ato histórico) sem que necessariamente 
se coloquem como força de trabalho.  

(D) o caminho diante da exploração do trabalho é sem volta, pois o atual estágio do capitalismo sem normas e com uma 
economia anarquista enterrou definitivamente toda e qualquer possibilidade de uma economia socialista na qual o trabalho 
volte a ser encarado como estimulador da criatividade humana.  

(E) formas de exploração do trabalho que pareciam relíquias (infantil, feminino e imigrantes), inclusive o semiescravo retornam 
à cena. O esvaziamento das instâncias democráticas acompanha a reconversão do Estado em serviçal de mercado que é 
manipulado por uma oligarquia financeira mundial. 
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47. O Serviço Social deve ser pensado na contradição capital/trabalho e o ponto de partida da análise é que o significado social 
dessa prática profissional 
 
(A) revela-se de imediato e no próprio relato do fazer profissional e das dificuldades que vivencia cotidianamente. 
 
(B) supõe ater-se na superfície da vida social, desencadeando um conjunto de ações intermitentes, burocratizadas, dispersas, 

dotando-a de um pseudocaráter filantrópico. 
 
(C) supõe inserí-la no jogo das relações das classes sociais e de seus mecanismos de poder econômico, político e cultural, 

preservando, no entanto, as particularidades da profissão. 
 
(D) parte da compreensão de seu caráter essencialmente técnico, enquanto uma atividade inscrita na divisão social e técnica 

do trabalho, não tendo conexão com relações de poder presentes na sociedade. 
 
(E) parte da concepção basista da condução do exercício profissional, derivando exclusivamente da intencionalidade do 

assistente social, isto é, de sua atuação individual e de seu compromisso profissional, que são suficientes para alterar a 
dinâmica da vida social. 

 
 
48. O Benefício de Prestação Continuada − BPC é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência que, dentre 

outros critérios, comprove não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família e que tenha 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Quanto a esse Benefício, é correto afirmar que 
 
(A) a condição de acolhimento em instituições de longa permanência da pessoa com deficiência não permite o recebimento do 

benefício de prestação continuada, concedido somente para o idoso. 
 
(B) se a pessoa com deficiência, beneficiária do BPC, exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 

individual, o pagamento de seu benefício será suspenso (e não cessado), podendo ser reativado depois de extinta a relação 
trabalhista ou a atividade empreendedora, ou após o prazo de pagamento do seguro desemprego, sem ter que passar por novo 
processo de requisição e avaliação no INSS. 

 
(C) a cessação do Benefício de Prestação Continuada concedido à pessoa com deficiência, inclusive em razão do seu ingresso no 

mercado de trabalho, impede nova concessão do benefício, mesmo que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 
 
(D) o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não remuneradas de 

habilitação e reabilitação, entre outras, constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. 
 
(E) em relação ao beneficiário contratado por empresas na condição de aprendiz, o beneficio, poderá ser acumulado com a 

remuneração, pelo prazo máximo de três meses. 
 
 
49. A Previdência Social é o seguro social para a pessoa que contribui com o Instituto Nacional do Seguro Social − INSS, garantindo 

a renda do contribuinte e da sua família, quando o mesmo fica impossibilitado de trabalhar. É correto afirmar quanto a estes 
benefícios: 
 
(A) O auxílio-doença é direito do trabalhador, mesmo para as situações em que, ao se filiar à Previdência Social, já tiver doença ou 

lesão que geraria o benefício, independentemente da atividade profissional resultar em agravamento da enfermidade. 
 
(B) A aposentadoria por invalidez é um benefício concedido aos trabalhadores que, por doença ou acidente forem consideradas pela 

perícia médica da Previdência Social permanentemente incapacitados para exercer suas atividades ou outro tipo de serviço que 
lhes garanta o sustento, exceto para os casos de violência contra a mulher. 

 
(C) O auxílio-acidente, por ter caráter de indenização, pode ser acumulado com outros benefícios pagos pela Previdência Social, 

exceto auxílio-doença decorrente da mesma lesão e aposentadorias. 
 
(D) O auxílio-acidente é um benefício pago ao empregado, empregado doméstico, contribuinte individual e o facultativo que sofreu 

um acidente independentemente de ter ocorrido no local de trabalho ou no seu percurso e ficou com sequelas que reduzem sua 
capacidade de trabalho. 

 
(E) A pensão por morte é o benefício pago à família do trabalhador quando ele morre. Para fazer jus a ela, o tempo mínimo de 

contribuição é de 12 meses, sendo necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha qualidade de segurado. 
 
 
50. Idosos de diferentes Municípios do Amapá solicitaram orientação para o assistente social do Tribunal sobre a gratuidade do 

transporte coletivo público urbano municipal, e receberam como esclarecimento que o Estatuto do Idoso prevê que 
 
(A) o acesso à gratuidade é assegurado ao idoso a partir de 60 anos de idade. 
 
(B) para ter acesso à gratuidade, é obrigatório que o idoso faça a carteira do idoso na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e que tenha renda per capita igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 
 
(C) nos veículos de transporte coletivo, serão reservados 5% dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a 

placa de "reservado preferencialmente para idosos". 
 
(D) para as pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as 

condições para exercício da gratuidade. 
 
(E) haja a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.   
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51. Francisco, funcionário do Tribunal de Justiça, tem um filho de 15 anos que está cumprindo medida socioeducativa. Procurou o 
atendimento do Serviço Social para obter esclarecimentos sobre os princípios que regem a execução de tais medidas. O 
assistente social esclareceu que se configura como princípio da 
 
(A) legalidade, podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao adulto, considerando o 

processo socioeducativo estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.  
(B) prioridade a práticas ou medidas que sejam corretivas e não restaurativas e, atendendo às necessidades da sociedade, da 

família, das vítimas, adequando às condições existentes do Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema de Atendimento 
Socioeducativo.  

(C) generalização no atendimento e não individualização, pois levar em consideração as circunstâncias pessoais e particulares 
do adolescente não favorece o processo socioeducativo.  

(D) máxima intervenção de internação, não se restringindo ao necessário para a realização dos objetivos da medida, mas o 
foco deve ser o desenvolvimento do adolescente, para evitar a reincidência do ato infracional.  

(E) excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de 
conflitos. 

 
 
52. A prática profissional do assistente social comprometida com o fortalecimento do controle social dever partir: 

 
 I. da compreensão histórica da política social específica em que atua, observando suas determinações econômicas, sociais, 

políticas e culturais na sociedade de classes.  
 II. da atenção permanente à concepção de mundo da classe dominante absorvida pelos grupos subalternos, imposta 

através dos “aparelhos privados de hegemonia”, a qual promove o consenso em torno do projeto dominante, buscando 
desmistificá-la.  

 III. do entendimento de sua área de atuação local atendo-se, exclusivamente, às determinações microestruturais e no âmbito 
de sua intervenção institucional. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 
 
 
53. A prática do Serviço Social, que tem como parâmetros de atuação os quadros complexos da totalidade social, requer que o 

profissional seja capaz de 
 
(A) atuar na perspectiva teórico-metodológica que diz respeito ao modo de ler, de interpretar, de se relacionar com o ser social; uma 

relação entre o sujeito cognoscente, que busca compreender e desvendar essa sociedade e o objeto investigado.  
(B) realizar uma leitura empiricista da relação teoria e prática, supervalorizando o poder autorrevelador da própria prática.  
(C) desvendar a prática social por meio da existência de uma dupla metodologia, uma que daria conta da esfera do conheci-

mento, e outra, da ação.  
(D) atuar numa perspectiva teórico-metodológica adequada que se restringe à realização, de forma competente, às pautas, 

etapas e procedimentos do fazer profissional.  
(E) fortalecer a postura eclética da qual o Serviço Social é caudatário, que se expressa no ecletismo como a atitude no plano 

das ideias, fruto da tradição de conciliação política predominante na formação histórica e social. 
 
 
54. A participação social nas políticas sociais foi concebida na perspectiva dos setores organizados da sociedade civil participarem 

desde as suas formulações, acompanhamento de suas execuções, até a definição da alocação de recursos. Entende-se nesse 
contexto que 
 
(A) a sociedade civil é considerada homogênea e portadora de interesses universais.  
(B) a sociedade civil tem um potencial transformador, pois nela também se representa os interesses das classes subalternas 

na busca da “direção político-ideológica”.  
(C) o Estado possui isenção classista e deve atuar como árbitro imparcial da sociedade.  
(D) a sociedade civil é contraditória, mas não é o espaço onde se processa as ideologias e os projetos classistas.  
(E) as lutas são da sociedade civil contra o Estado, sendo que este representa o interesse do trabalho enquanto aquela repre-

senta o interesse do capital. 
 
 
55. Com o ideário neoliberal, o Estado adquire outra conformação, com destaque para a quebra do “pacto social”, realizado após a 

Segunda Guerra Mundial, nos países capitalistas centrais. Nessa reconfiguração, é correto apontar como característica desse 
modelo o 
 
(A) predomínio do “capital fetiche”, quando o processo de acumulação e valorização do capital se encontra financeirizado, com 

um objetivo precípuo de desvalorizar a força de trabalho e sua organização como instrumento de acumulação.  
(B) Estado passa a incorporar grande parte das reivindicações da classe trabalhadora desempenhando o papel “civilizatório de 

mediador” entre as classes fundamentais no modo de produção capitalista.  
(C) marco de avanços velozes em termos socioculturais e ideopolíticos obtidos na Constituição Federal de 1988, com o 

fortalecimento do pacto entre as classes sociais, além dos avanços para os trabalhadores.  
(D) gradativo investimento na rede pública de saúde combinada a uma política racionalizadora fundada na universalização da 

atenção.  
(E) Estado deixa de ser o regulador e passa a ser o interventor, fortalecendo os direitos sociais na contratação de serviços de 

terceiros para prestação da atenção à saúde nos níveis secundário e terciário.   
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56. A Assistência Social, como política pública, situa-se no campo dos direitos, marcada pelo cunho civilizatório presente na 
consagração dos direitos sociais. Configura-se como objetivo da Política Nacional de Assistência Social: 

 
 I. prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou especial para famílias, indivíduos e 

grupos que dela necessitem. 
 
 II. contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços 

socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural. 
 
 III. assegurar que as ações no âmbito da Assistência Social tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) I e II, apenas. 

 
 
57. A Constituição Federal estabelece no artigo 194 que a Seguridade Social pode ser compreendida como 
 

(A) conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à segurança alimentar e à assistência social.  

(B) sistema de cobertura eventual de diferentes contingências sociais que podem alcançar a população em seu ciclo de vida, 
sua trajetória laboral e em situações de renda insuficiente.  

(C) conjunto de direitos e seguranças que os cidadãos tenham acesso, para dar cobertura, reduzir ou prevenir situações de 
risco e de vulnerabilidades sociais.  

(D) uma cobertura que não depende do custeio individual direto, mas é estabelecida a contrapartida como responsabilidade do 
usuário como “forma de pagamento” pelo serviço público prestado gratuitamente.  

(E) uma cobertura que depende do custeio individual indireto. 
 
 
58. O assistente social ao atender famílias em situação de extrema pobreza, com base no atual Código de Ética, deve pautar-se pela 
 

(A) defesa da igualdade, da liberdade e da justiça que passa pela defesa da própria vida humana.  
(B) crítica ao ordenamento social instituído, balizado por claros componentes anticapitalistas românticos, mas não propõe a 

ultrapassagem do sistema atual em vigor.  
(C) defesa dos princípios de uma liberdade abstrata do indivíduo, vista como “valor interior”, compatível com a obediência à 

autoridade, à submissão, à ordem.  
(D) análise dualista, de corte positivista de interpretação teórica da sociedade e um dever calcado numa intencionalidade 

política de compromisso com a classe trabalhadora.  
(E) responsabilidade cívica e política com o modelo hegemônico burguês, considerando a possibilidade do ajustamento dos 

cidadãos a esse modelo. 
 
 
59. Quanto ao financiamento e o gasto na avaliação das políticas sociais, é correto afirmar: 
 

(A) No plano específico da política social avaliada, o financiamento e o gasto fornecem indicações sobre o alcance e os 
limites. No entanto, nesse plano, o caráter redistributivo desta não é passível de avaliação.  

(B) No plano geral, a análise dos mecanismos de financiamento e gasto refletem, prioritariamente, as relações internas 
existentes na política social avaliada.  

(C) A magnitude do gasto social deve ser realizada tomando-se como referência o gasto atual, sendo que, o exame da série 
histórica de longo prazo não deve ser realizado, porque acarreta em viés de análise.  

(D) Magnitude do gasto social contribui para esclarecer se os recursos previstos são compatíveis com a dimensão das 
carências sociais que são objeto da intervenção governamental que se está avaliando. Este exame deve ser sempre 
realizado considerando a perspectiva histórica.  

(E) Há inexistência de mecanismos de avaliação que possam refletir as relações existentes entre a política social avaliada e a 
política econômica geral do governo. 

 
 
60. Considera-se como elemento constitutivo do parecer social, instrumento técnico utilizado pelo assistente social 
 

(A) a caracterização da personalidade do usuário, sobretudo em seu ambiente familiar e social.  
(B) a coleta de dados visando a comprovação das informações fornecidas pelo usuário.  
(C) o estudo, diagnóstico social com análise dos fatores internos e subjetivos de natureza psicossocial, situacional e social.  
(D) coleta de informações, procedendo todas as investigações relativas ao usuário com vistas ao restabelecimento da 

“verdade” dos fatos, ou da construção “de provas”, de forma a oferecer subsídios técnico-científicos à decisão do juiz.  
(E) representações, os valores e os significados presentes no contexto sociocultural, no qual o usuário desenvolve relações 

sociais e de convivência. 
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